

LEI N° 190/95

AUTORIZA A CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO TERMINAL RODOVIÁRIO DO MUNICÍPIO, MEDIANTE LICITAÇÃO E CONTRATO.

LEVI JOSÉ PEDRINI, Prefeito Municipal de Diamantino-MT, no uso de suas atribuições legais e do disposto no Artigo 112, § 1° da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal, Aprova e ele sanciona a seguinte Lei.

Art. 1° - Fica o Senhor Prefeito Municipal autorizado a promover a concessão de exploração do Terminal Rodoviário do Município mediante Licitações e Contrato.

Art. 2° - O prazo da concessão poderá ser renovado por igual período, mediante nova Contratação, independente de Licitação, desde que haja interesse do município e os serviços prestados esteja sendo satisfatório à população e usuários.

Art. 3° - A concessão será de forma ampla, abrangendo a administração geral do Terminal, locação das salas para terceiros, controle e movimento de ônibus, passageiros, recuperação do imóvel e sua conservação, compreendendo pintura, hidráulica, eletricidade, limpeza geral, contratação de funcionários e a guarda e segurança diuturna do patrimônio municipal.

Parágrafo Único - Para atender as necessidades iniciais de custos para a efetivação da concessão, o concessionário ficará isento de pagamento ao Município, pelo período de 12 (doze) meses.

Art. 4° - Todo o custo de manutenção e conservação dos bens concedidos, materiais de consumo, limpeza, tributos, taxas, consumo de energia elétrica e de água, verbas trabalhistas e previdenciárias e salariais serão por conta do Concessionário a partir da assinatura do Contrato.

Art. 5° - O concessionário deverá ser obrigatoriamente pessoa jurídica do Direito Privado, com comprovada idoneidade, inclusive das pessoas físicas componentes da empresa.

Art. 6° - Mediante Decreto, o Executivo definirá o funcionamento e fiscalização do Ponto de Táxi do Terminal fixando número de veículos, plantões e escalas, podendo inclusive intervir na fixação de valores das corridas em função de distâncias conhecidas e pré-estabelecidas.

Art. 7° - Taxa de Embarque será cobrado em favor do Concessionário e o seu valor será fixado exclusivamente por Decreto do Executivo, dentro das normas vigentes.

Art. 8° - O Concessionário promoverá a locação das salas comerciais existentes no Terminal Rodoviário, nos critérios e valores que conciliar com os interessados, respeitando os contratos e locações vigentes quando da assinatura do Contrato de Concessão.

Parágrafo Único - As salas destinadas à locação somente poderão ter uso conveniente aos usuários, ao bem comum e aos bons costumes, sendo vedada à locação que contrarie tal disposição.

Art. 9° - É vedada, em hipótese alguma, a transferência no todo ou em parte da concessão, sob pena de cancelamento, devendo a concessão ser exercida pelo concessionário e por representantes legais ou prepostos, devidamente cadastrados junto ao setor competente da Prefeitura.

Art. 10 - O Concessionário não poderá promover qualquer alteração na estrutura básica do Terminal Rodoviário e, em havendo necessidade de introdução de benfeitorias que impliquem em edificações, estas deverão ser autorizadas pela Prefeitura e se incorporação ao imóvel, sem direitos às indenizações ao término do Contrato.

Art. 11 - As áreas livres e de circulação, quer no imóvel querem as que os circundam, deverão ser mantidas, sendo vedada ocupação de qualquer natureza, em especial, carrinhos, tabuleiros, trailers, vendedores ambulantes ou outros similares.

Art. 12 - A concessão poderá ser cancelada por iniciativa do Executivo, desde que o Concessionário não esteja atendendo as suas obrigações do Contrato, o atendimento ao público em geral e aos usuários ou deixar de cumprir com qualquer das cláusulas contratuais ou atrase o pagamento do valor da concessão por período igual ou superior a trinta dias da data do seu vencimento.

Art. 13 - O Edital para a licitação e a contratação do Concessionário para a exploração do Terminal Rodoviário Municipal conterão além do que dispõe as Leis 8.666/93 e 8.883/94 e as demais pertinentes à matéria, o que consta na presente Lei.

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Diamantino, 15 de maio de 1995.

Levi José Pedrini
Prefeito Municipal
Rua Desemb. Joaquim P. F. Mendes, 2461 – Jd. Eldorado ( (65) 3336-1419 Diamantino/MT - 78400-000.
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